
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.045 - SE (2012/0247700-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ WALDISON ALMEIDA GÓIS E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO DE ARAÚJO MENEZES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. EX-PARTICIPANTE. RESGATE DE VALORES. 
ADMISSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DOS SALDOS DO 
FGTS. INAPLICABILIDADE. ADEQUAÇÃO DO IPC.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o entendimento de ser 
devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes de 
plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida 
monetariamente com índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, 
ainda que o estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo 
haver também a inclusão dos expurgos inflacionários (Súmula n° 289/STJ). 
2. O índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda é o IPC, pelo 
que pode ser utilizado para atualizar as contribuições a serem devolvidas pela 
entidade de previdência privada ao ex-associado.
3. A Súmula nº 252/STJ não tem aplicação nas demandas que envolvem 
previdência privada por ser específica para a correção de saldos do FGTS. 
4. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.045 - SE (2012/0247700-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil - PREVI contra a decisão (fls. 461/463) que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 467/475), a agravante reitera a alegação de que os 

índices de correção monetária devem ser aqueles previstos no estatuto da entidade de 

previdência privada, não havendo, portanto, diferenças a serem pagas por ocasião da 

restituição da reserva de poupança ao ex-participante.

Acrescenta que a imposição de pagamento dos expurgos inflacionários vai de 

encontro aos princípios do mutualismo e da prévia fonte de custeio, causando o desequilíbrio 

econômico-atuarial do fundo previdenciário. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.045 - SE (2012/0247700-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos apresentados, o recurso não merece provimento.

Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o entendimento 

de ser devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes de plano de 

benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida monetariamente com índices que 

reflitam a real inflação ocorrida no período, ainda que o estatuto da entidade preveja critério de 

correção diverso, devendo haver também a inclusão dos expurgos inflacionários (Súmula n° 

289/STJ). 

Ressalte-se, ademais, que a Súmula nº 252/STJ não tem aplicação nas 

demandas que envolvem previdência privada por ser específica para a correção de saldos do 

FGTS. 

Convém assinalar, por fim, que o índice que melhor traduz a perda do poder 

aquisitivo da moeda é o IPC - Índice de Preços ao Consumidor, pelo que pode ser utilizado para 

atualizar as contribuições a serem devolvidas pela entidade de previdência privada ao 

ex-associado.

Sobre o tema, o seguinte precedente, julgado conforme o rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil (CPC):

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS DE 
CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 252/STJ. ÍNDICES DE CORREÇÃO DE SALDOS DE 
FGTS. NÃO APLICAÇÃO.
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ficam aprovadas as 
seguintes teses:
(I) É devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes 
de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida 
monetariamente conforme os índices que reflitam a real inflação ocorrida no 
período, mesmo que o estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, 
devendo ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ);
(II) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade de 
previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser o índice 
que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda;
(III) - A Súmula 252/STJ, por ser específica para a correção de saldos do FGTS, 
não tem aplicação nas demandas que envolvem previdência privada.
2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido" (REsp nº 
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1.177.973/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 28/11/2012).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0247700-7 AREsp 261.045 / SE

Números Origem:  200911100289  2011220010  2012022477007  2012202812  2012204978  
211656120098250001  95102011

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ WALDISON ALMEIDA GÓIS E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO DE ARAÚJO MENEZES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ WALDISON ALMEIDA GÓIS E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO DE ARAÚJO MENEZES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1361880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  5 de 4


